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Sessão de :14 de a gosto de 1995

Recurso nr. 0ü.717 - IRF -ANOS DE 1989 e 1999

Recorrente :NILO MULLER SAMPAIO (RESPONSAVEL TRIBUTARIO

Recorrida :DRF EM UBERABA/MG

DFSL

RESPCNSABILIDADE TRIBUTARIA Ex-sócio é sujeito passi-
vo nas obridacbes tributátias decorrentes de infracbe%
fiscais praticadaa por empresa extinta.

ACRESCIMOS LEGAIS - JUROS DE MORA - TRD - O crédito
tributário, não intenralmente pano no vencimento, é
acréecimo de juros de mora, calculados à taxa de 2% ao
mês se a lei não dispui,er de modo diverso (CTN, art.
161 e parág rafo lo). A partir da vigência da Lei ri.
8.218, de 29/03/91 (DOU de 30/08/91), incidem, juros de
mora equivalente à TRD sobre os dábitos de qualquer ne-
tureza para com a Fazenda Nacional, vedada a retruação
e fevereiro/91, prevista no art. 30 da referida lei,
porque a lei nova não pode retroaair para penalizar o
contribuinte, sujeito, até então à ta4a de juros de 1%
(um por cento) ao mês.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por NILO MULLER SAMPAIO (RESPONSAVEL TRIBUTARIO)

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em DAR provimento par-

cial ao recurso, para excluir a incidência da TRD, como juros de mora.

excedente a 1% ao Wes. , no período de 04/02/91 a 29/08/91, nos termos

do relatório e voto aue passam a integ rar o presente julgado.

Sala das Seesbes, co 1A de a g osto de 1995.
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Recurso n.: i").1.717

Recorrente: t:ILD :a JLLE:nn ErdIPAIG (RELPCNSAC1 TRIrUTXR1r.

RELATORI 0
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b) que nã verdade não há prova de que o autuado, no

exercício da administração da empresa, tenha egido com infrincencis du

Lei ou com excesso de poderes frente ao contrato social;

c) que a responsabilidade invocada pelo fisco com base

no art. 142, VI, do RIR/80, que caracteriza verdadeira substituição

tributária, somente ocorrerá quando se provar, cabal e inequivocada-

mente, que o administrador tenha agido com evidente excesso de pode-

res, isto ê, com mais poderes que os conferidos pela contrato social;

d) que Os sócios, ao pretenderem encerrar as atividades

de sua empresa, firmaram, em data de 22 de outubro de 1992, o distrito

social que foi devidamente protocolado na Junta Comercial do Estado de

Minas Gerais no dia segunte, e ali registrado sob o nr. 1.177.10E;

e) que foi entregue a DRF em Uberaba e comuniceção) de

encerramento de atividades, também datada ce 22 de outubro de 1992, e

aquele órgão, após as devidas verificaçbes, certificou no verse do ci-

tado documento, em 27/10/92, a inexistência de débito em nome do con-

tribuinte;

f) que os recursos de caixa não contabilizados, no vaor

de Cz$ 1.783.023,18 e NCz$ 116.435,00, referem-se a pa g amentos por

conta de terceiro o qual creditava o numerário na conta da Uberçucar G

esta, de imediato, emitia checues ao pagamento de compromissos do res.

ponsavel pelo depósito, tratando-se, portanto de troca de favores en-

tre empresas do mesmo ramo de negócio;

g) que a parcela de Cz$ 200.000.00, referente a entrega

ao caixa da empresa a titulo ce empréstimo efetivado pelo sócio Nilo

Mui ler Sampaio, foi efetuada em dinheiro e teve COMO objetivo de eres-

tar socorro de emercencia t suciedade e por reduzido prazo;



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO MR.10650/000.730/93-18
ACORDAI) NR. 106-07.385

h) que o empréstimo e a quitação foram devidamente con-

tabilizados pela empresa, fatos que se comprovam à vista das fls. 48 e

90 do seu livro diário;

i) que não poderia ter sido aplicada a multa "ex-ofi-

cio" a responsável tributário, pois a mesma de carater pessoal, por-

tanto, inviável a sua transferencia a terceiros, COMO pretende a fis-

calização;

j) que no cálculo dos juros a fiscalização procedeu do

forma divergente, dando margem a uma cobranca de juros de mora muito

superior a devida; e

1) que a cobrança da TRD como juros fere o disposto no

parágrafo 30 do art. 192 da Constituição Federal.

A decisão de ia instancia de fls. 63/69, que leio em

sessão para conhecimento dos meus pare r" , rejeitou a preliminar de nu-

lidade do auto de infração e, no mérito, julgou inte g ralmente proce-

dente o lançamento.

Irresionado o recorrente apresenta, tempestivamente, c

recurso de fls. 73/88, reitera os argumentos da impu gnação acrescen-

tando o quanto seoue:

a) que não está confi g urada a sua responsabilidade, na

condição de sócio da empresa regularmente extinta, com relação ao pre-

tenso crédito exigido pelo fisco;

b) que não s,e pude afirmar que c aueuadn tenha dei>;ado

de recolher tributos, desobedecendo, assim, oreceltos fiscais com in •

frincehcia da lei;
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c) que, ilegítima a qualificação do sócio para figurar

como responsável tributário por obricação inexistente, justíficardc,

assim, a nulidade do lançamento, como se requer;

d: que referente à suposta omissão de receita resulta

de chegues omitidos nos anos-base de 1993 e 1997, trata-se de questão

suficientemente esclarecida na fase da defesa apresentada em primeir.i

instância; e

e) que ficou bastante claro que o numerário entrava di-

retamente na conta bancária da empresa UBERÇUCAR e dali saia atrnve

da emissão de cheques, apenas para solver compromissos daquelas empre-

sas que haviam repassado tais valores, por exciusiva reciprocidade de-

corrente do bom relacionamento comercial mantido com as mesmas.

E o relatório.
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VOTO

Concelheir) - JOSE CARLOS GUIMARAES - RELATOR
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Os sócios da empresa supra mencionada eram c recorrente

e sua cônjuge, portanto, não assiste razão as aleg acbes de que O au-

tuado não teria participado das irregularidades apuradas pele autiica-

dade fiscal.

Rejeito, portanto, a preliminar de nulidade do auto de

infração, tendo em vista que pelo distrito social coube ao recorrente

a responsabilidade pelo ativo e passivo da empresa. A autoridade fis-

calizadora ao verificar as infraçbes a dispositivos legais não poderia

ter adido de outra forma, pois o responsável na obrigação tributária

apurada ê o sócio-quotista, sr. Nilo Muller Sampaio, conforme pode ser

verificado na transcrição do dispositivo legal acima transcri'co, bem

como na clausula do contrato de dissolução da sociedade.

Tendo sido a obrigação tributária le g itimamente consti-

tuída, passemcc a analisar o mérito e fatos das irregularidades apura-

das pela fiscalização, as quais deram ori gem ao crédito tributária

constante do lançamento de fls. 01 e relaciono a seacir:

a) omissão de receitas, no exercícios de 1989 e 1990

(anos-base de 193E e 1989), nela exi<stCncia de recursos de caixa nazi

contabilizados, nos valores de Cz$ 1.783.023,16 e NCz$ 116.435,00,

respectivamente; e

b) omissão de receitas, no exercício de 1789 (;'no-bace

de 1968), por falta de comprovação das origens e efetiva onl.reaac ao

caixa da empresa do empréstimo fornecido pelo sócio Nilo Mui ler Sam-

paio, no valor de Cz$ 200.000.00.

O recorrente na Impuenaao e no recurso apresen'ia tãe

somente alep açloes de fatos, os quais não comprova através de dccimen-

tapo habil. As alega;bes de que os recursos nos valores de Cz$
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1.783.023,18 e NC.I.S 116.455,00 seriam de terceiros, os quais teriam

tão somente transitado pela conta corrente bancária da empresa. para

merecer fé deveriam identificar as pessoas responsáveis pelo, eir. depó-

sitos e quais as obrigaçães das mesmas que foram pagas com os referi-

dos numerários.

A alegação de que o emprestimo efetuado pelo recorrente

a empresa Uberçucar, no valor de Cz$ 200.000,00, teria sido feito em

dinheiro não prospera pois mesmo: sendo em espécie o numerário obriga-

toriamente tem origem e, portanto, deveria ter sido comprovado através

de documentação hábil sua procedência.

Portanto, encontram-se corretamente apuradas e funda-

mentadas as omissães de receitas da empresa Uberçucar Com. e Represen-

taçães Ltda., da qual não foi exigido imposto de renda pessoa jurídi-

ca, tendo em vista que possuía preJuizos fiscais superiores aos valo-

res das irregularidades.

Não assiste razão, ao recorrente, quando ale ga que a

multa de oficio não poderia ser aplicada a responsável tritulárlo,

pois a legislação vigente prevê a aplicação da mesma em lançamento do

exigência tributária de oficio.

Entretanto, referente a exigência da TFD no cálculo de,

juros, merece razão parcial ao recorrente, conforme pode ser verifica-

do na exposição a seguir.

A lebislação de 1-0c:enoja da Ta-a Referencial Diária

Acumulada dispbe o quanto:

5t>
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Lei 8.177/91 

"Art. 90 - A partir de fevereiro de 191, incirá TRE

sobre os impostos, as multas, as demais obrioaçães fis-

cais e parafiscais, os débitos de qualquer natureza..."

Lei 9.218/91 

"Art. 30 - O caput do artigo 90 da Lei 9.177/91, de 10

de marco de 1991, passa a vigorar cum a seguinte reda-

ção: A partir de fevereiro de 1991, incidirão juros de

mora equivalente à TRD sobre os débitos de qualquer na-

tureza para com a Fazenda Nacional."

A "TRD" foi instituída pela Lei nr. 8.177, de 01 marco

de 1991, porém o "SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL" decidiu que a mesma repre-

sentava remuneração de capital e não poderia ser u .-ada como indexador

ou índice de correção monetária.

A exigtocia lenal a titulo do juros fel instituida pele.

artigo 30 da Lei. nr. 8.218, publicada em 30 de a g osto de 1991, ccnse-

quéntemente, somente pode ser acrescidos aos tributos a partir desta

data, ou seja, a partir de sua viaéricia le g al, não podendo, retroadir

a fatos e atos jurídicos anteriores.

O entendimento acima encontra-se ampara:3u por luriepru-

ciência desta Colenda Cámára a encontra-sAo referendado pelo Acera da
Camara Superior de Recursos Flacain; nr. CSRF.01-1.77:1,, que concluiu o

quanto segue:

"Por força do dssposLo no arti g o 1C,1 do CTN e no pará-

g rafo 4m co ar tico 1o da Lei de introdução ao Código
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Civil Brasileiro, a Taxa Referencial Diária 	 TRD

poderia uer cobrada, como Juros de mora, a partir do

mês de agosto de 1991, quando entrou em vigor a Lei nr.

8.218. Recurso Provido."
3

Diante do exposto, e por tudo mais que do processo

consta, conheço do recurso por tempestivo e interposto na forma da Lei

I	 e, no mérito voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL para excluir no

Cculo da exigênCia tributária a incidtncia da Taxa Referencial Dià-
1	

ál

 ria, como juros de mora, excedente a 17. ao mês, no perlado compreendi-

do entre 04 de fevereiro de 1991 a 29 de agosto de 1991.

E o meu voto.

a
;

Brasília (DF)., 14 de gosto de 1995

JOSE CA Lá GUI 'MARMES	 RELATOR.

MM~nnn•n , 	 1


	Page 1
	_0082000.PDF
	Page 1

	_0082200.PDF
	Page 1

	_0082400.PDF
	Page 1

	_0082600.PDF
	Page 1

	_0082800.PDF
	Page 1

	_0083000.PDF
	Page 1

	_0083200.PDF
	Page 1

	_0083400.PDF
	Page 1

	_0083600.PDF
	Page 1

	_0083800.PDF
	Page 1


